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AGRESTE // OPERAÇÃO PONTO FINAL 
 
TJPE reforça retorno de vereadores presos por corrupção à Câmara de Caruaru 
 

 
 
O desembargador da 4ª Câmara de Direito Público, Itamar Pereira da Silva Júnior, 
negou, nesta quinta-feira (23), o agravo de instrumento impetrado pela defesa dos 10 
vereadores alvos da Operação Ponto Final em Caruaru, no Agreste do Estado. Os 
legisladores estavam afastados do exercício do mandato. Segundo a assessoria de 
imprensa do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), para o magistrado, não houve 
necessidade de reavaliar o que já havia sido decidido de forma monocrática pelo 
desembargador Fausto Campos, que permitiu aos parlamentares o retorno às suas 
funções. 
 
Na semana passada, Campos havia determinado o retorno imediato dos 
parlamentares após ter anulado uma medida cautelar da 4ª Vara Criminal de Caruaru, 
cujo documento afastava temporariamente os legisladores dos cargos na Câmara da 
cidade. Todavia, os vereadores continuram impedidos de voltar ao legislativo, isso 
porque também existia uma determinação proferida pela Vara da Fazenda Pública da 
Capital do Agreste, que afastava os parlamentares dos cargos legislativos por 180 dias. 
 
Diante da situação, os advogados de defesa dos 10 legisladores haviam entrado com um 
pedido de agravo de instrumento, um recurso que pedia a desconstituição da decisão da 
Vara da Fazenda. No entanto, o magistrado Itamar Pereira entendeu como desnecessário 
reavaliar o agravo, uma vez que a decisão do desembargador Fausto Campos de anular 
o afastamento proferido pela Vara Criminal, automaticamente também derruba o 
determinado pela Vara da Fazenda. 
 



Em contato com o NE10 Interior, a assessoria jurídica da Câmara de Vereadores de 
Caruaru informou que está no aguardo da notificação sobre a decisão do TJPE. Segundo 
Bruno Martins, assessor jurídico da Casa Jornalista José Carlos Florêncio, se a 
notificação chegar antes do início da sessão extraordinária marcada para às 20h desta 
quinta-feira, os 10 vereadores já poderão participar das votações. 
 
NOVA SESSÃO - Entre os  projetos do Executivo que a Câmara apreciará, na reunião 
extraordinária marcada para a noite desta quinta-feira, está a readequação do novo 
salário mínimo para os servidores municipais e a doação de um terreno para a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae). A sessão votará ainda as 
modificações administrativas na Empresa de Urbanização e Planejamento de Caruaru 
(URB). 
 
Para atender solicitação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), a prefeitura realizou alterações no texto do projeto do Programa de 
Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos 
(PMAT). A Câmara, que já havia aprovado o texto base em dezembro do ano passado, 
agora vai analisar as alterações sugeridas pelo órgão financiador do governo federal. 
O CASO - A Operação Ponto Final foi deflagrada no início da manhã do dia 18 de 
dezembro do ano passado. Ao todo, 10 vereadores da Capital do Agreste foram presos e 
encaminhados à Penitenciária Juiz Plácido de Souza, em Caruaru, por suspeita de 
concussão, corrupção passiva e organização criminosa. Os parlamentares estariam 
exigindo ao prefeito José Queiroz (PDT) o valor de R$ 2 milhões para aprovação do 
projeto do BRT (Bus Rapid Transit), orçado em R$ 250 milhões. 
 
Foram presos após seis meses de investigação da Polícia Civil, os vereadores Sivaldo 
Oliveira (PP), Cecílio Pedro (PTB), Pastor Jadiel e Val das Rendeiras (Pros), todos da 
base governista, e mais seis da oposição: Val (DEM), Louro do Juá e Eduardo 
Cantarelli (SDD), Jajá (expulso do PPS), Neto (PMN) e Evandro Silva (PMDB). Todos 
os suspeitos foram soltos no final de dezembro. 
 
GRAVAÇÕES - O juiz da 4ª Vara, Pierre Souto Maior, determinou o fim do sigilo do 
processo que investiga os vereadores, ao qual a imprensa teve acesso no final da tarde 
da quinta-feira (9). Entre outras coisas, os autos mostram vídeo e gravações dos 
suspeitos em conversas com interlocutores numa suposta negociação de propina para 
aprovação de projetos na Câmara do município.
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MPPE entra com ação para que plano de saúde cubra operação de transexual 
 

 
 
Há 4 anos o ativista social Leonardo Tenório, 24 anos, começou uma batalha. Para 
conseguir algo simples, que qualquer pessoa espera: ser e se sentir você mesmo. 
Nascido biologicamente do sexo feminino, mas transexuado desde os 19 anos, ele sonha 
com a cirurgia de redução das mamas. Diz que embora tenha características masculinas, 
proporcionadas por medicamentos hormonais, o seio tira tudo aquilo já conquistado. 
Para escondê-los, utiliza diariamente uma espécie de faixa, o mais apertado possível. 
Agora, a mamoplastia tão desejada pode estar mais perto de ser feita. Depois de ter o 
pedido de autorização do procedimento negado várias vezes pelo Plano de Saúde Amil, 
ele espera uma resposta positiva da ação civil pública que foi impetrada pelo Ministério 
Público de Pernambuco (MPPE) contra a empresa. 
 
Além de requerer que a Amil realize o procedimento em todos os transexuais clientes e 
autorizados pelo Conselho Federal de Medicina, a ação pede a reparação dos danos 
morais coletivos e individuais. Caso a ação seja acatada, o valor será estipulado pelo 
juiz da 17ª Vara Cível da Capital, onde o caso tramita. De acordo com os promotores de 
justiça de Defesa do Consumidor, Maviael Souza, e de Defesa dos Direitos Humanos, 
Maxwell Vignoli, autores da ação, em julho do ano passado, o MPPE tentou acordo 
com o plano de saúde mas não houve consenso. Na época, a empresa alegou que não 
existia previsão contratual ou legal para autorizar o procedimento. 
 
“O argumento da empresa não é válido porque o plano tem que garantir direito à saúde. 
Precisa dar bom desenvolvimento físico e mental e não é o que está acontecendo. Ele 
precisa fazer a cirurgia para que se sinta bem, que entenda o corpo dele e evite danos à 



saúde”, argumentou o promotor Maxwell Vignoli. Segundo ele, a cobertura obrigatória, 
inclusive, consta na Resolução Normativa nº 262/2011 da Agência Nacional de Saúde 
(ANS). 
 
Outro argumento em que os promotores se apoiam é o fato de psicólogos e psiquiatras 
terem prescrito a Leonardo a realização da cirurgia. Desde 2010 ele é acompanhado 
psicologicamente e foi diagnosticado com transtorno de identidade de gênero. No laudo, 
os médicos informam que o procedimento iria contribuir com o bem-estar físico e social 
do ativista.  
 
Atualmente Leonardo vive à base de remédios para controlar a depressão e ansiedade. 
“O mais contraditório nisso é que os laudos indicaram a redução da mama como 
procedimento necessário. Mesmo se não fosse de cobertura obrigatória, mas os médicos 
tivessem solicitado, seria dever da empresa autorizar o procedimento ”, afirmou 
Maviael Souza. O plano de saúde Amil, por meio da assessoria de imprensa, informou 
que ainda não foi notificado sobre a ação e que só iria comentar o caso após o 
recebimento do documento. 
 
Entrevista >> Leonardo Tenório 
 
Como começou a batalha para conseguir fazer a cirurgia? 
Eu tento há 4 anos. Antes, eu era do Sistema Unico de Saúde (SUS). Tinha ido ao 
Hospital das Clínicas (HC) para alguns exames, para pegar hormônio, etc. Decidi fazer 
a cirurgia, mas eles não tinham médico e eles não faziam. Resolvi mudar para o plano 
de saúde Amil. Quando terminou toda a parte burocrática, eu fui ao médico para saber 
se poderia fazer a cirurgia. A médica autorizou. Tive que fazer acompanhamento 
psicológico e o laudo me diagnosticou como transexual. Atestaram que eu posso fazer a 
cirurgia. Sabendo disso, dei entrada na Amil para fazer o procedimento, mas eles 
negaram. Disseram que eu não poderia fazer porque eu era transexual. Tentei várias 
vezes, sem sucesso. Acabei ficando doente.  
 
O que você teve? 
Fiquei com depressão e ansiedade. Tomo remédio diariamente para controlar as 
doenças. Depois de tanta negativa, a pessoa não aguenta porque é o que eu mais quero. 
Tento ser forte, mas acabei ficando doente. Acho um desrespeito. Tenho o corpo, a voz 
masculina, todo mundo me conhece como Leo, mas tenho seio. Para mim isso diminui 
muito minha autoestima. Eu não me sinto bem, não me reconheço. Atrapalha minha 
vida conjugal, sexual. Não entendo o porquê não autorizam, é uma cirurgia simples. 
Acho que isso é puro preconceito. 
 
Quando você decidiu ir até o Ministério Público? 
Após eles negarem o direito de fazer a cirurgia em julho do ano passado. Tentamos um 
acordo, mas o plano disse que não iria autorizar a cirurgia de nenhum caso de 
transexual. Resolvi procurar o Ministério Público para fazer a minha cirurgia e para que 
pessoas que queiram também consigam. Conheço pelo menos 30 transexuais que 
fizeram de forma clandestina porque não conseguiram através do plano. Se arriscaram.
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Decisão judicial garante retorno de vereadores afastados à Câmara de Caruaru 
 
Os dez vereadores de Caruaru afastados do cargo após serem denunciados na Operação 
Ponto Final, da Polícia Civil, vão poder retomar os mandatos. A decisão foi garantida 
nesta quinta-feira, após o desembargador Itamar Pereira da Silva Júnior, da 4ª Câmara 
de Direito Público, negar prosseguimento ao agravo de instrumento impetrado pela 
defesa dos vereadores, pois os legisladores já haviam obtido um posicionamento 
favorável do desembargador Fausto Campos.  
 
Segundo o magistrado, "o recurso não deve seguir em tramitação devido à perda do 
objeto, uma vez que o pedido constante do presente agravo de instrumento já foi fruto 
de apreciação judicial em decisão monocrática proferida, no dia 17 de janeiro de 2014, 
pelo desembargador Fausto Campos, que determinou o imediato retorno dos vereadores 
ao exercício do cargo". 
 
Os dez vereadores foram indiciados pelos crimes de organização criminosa, concussão 
(cobrança de propina) e corrupção passiva. Segundo a investigação policia, eles pediam 
dinheiro da Prefeitura de Caruaru para a aprovação de projetos no Legislativo. Os 
vereadores foram presos no dia 18 de dezembro e liberados no Natal, mas continuaram 
afastados da Câmara Municipal - inclusive, os suplentes assumir em seus lugares - por 
determinação judicial. 
 
O que disse o desembargador Itamar Pereira na decisão: 
“Observo que o objeto do presente agravo de instrumento já foi fruto de apreciação 
judicial por este Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, através da decisão 
monocrática”  
 
“Pelo exposto, em conformidade com as disposições contidas no art. 557, caput, do 
Código Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso por encontrar-se 
prejudicado, ante à perda superveniente do objeto, vez já ter sido determinado o retorno 
dos ora agravantes ao exercício dos respectivos cargos de vereadores da cidade de 
Caruaru" 
  
Com informações da Assessoria de Comunicação Social do TJPE
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Reembolso de investidores da Priples está longe de ser resolvido 
 
O desejo de ressarcimento dos mais de 100 mil investidores da Priples, empresa acusada 
de formação de pirâmide financeira, está longe de ser atendido. Na última segunda-
feira, foi divulgado o relatório do Instituto de Criminalística (IC) que destaca que o 
negócio tem 99,9% de movimentação financeira com base em novas adesões, ou seja, 
confirmando que é insustentável apenas com venda de produtos ou serviços. Porém, 
esse documento não colabora com o processo cível e servirá apenas para integrar o 
processo criminal já existente, em julgamento no Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE). O reembolso dos investidores corre em um segundo processo, emperrado por 
questões burocráticas do Judiciário. 
 
O entrave ocorre porque o processo cível partiu de ação civil pública depositada no 
Poder Judiciário do Rio Grande do Norte (TJRN), foi transferido para o TJPE, que 
mandou de volta para o estado de origem. O impasse exigiu a entrada do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), por se tratar de um conflito de competências. O STJ foi 
procurado e informou que não há novidades sobre quem assumirá o caso, nem anunciou 
previsão. Com isso, a decisão de como serão minimizados os prejuízos financeiros dos 
investidores está indeterminada. 
 
A empresa está judicialmente impedida de funcionar desde agosto do ano passado. Mais 
de R$ 100 milhões foram bloqueados e o empresário Henrique Maciel Lima chegou a 
ter a prisão temporária decretada. Mais de 100 mil pessoas integravam a Priples, 
divulgada como marketing multinível – modelo de negócio que se diferencia das 
pirâmides por se sustentar também com a venda de produtos. 
 
Na questão criminal, o documento do IC, considerado o primeiro relatório formal de 
órgão de investigação em que constata a formação de pirâmide, já avançou na Justiça. A 
perícia contábil de livros de três meses de movimentação financeira da Priples foi base 
para novo parecer formalizado pelo Ministério Público de Pernambuco em denúncia à 
empresa. 
 
O MPPE confirmou que o posicionamento da instituição já está na 9ª vara criminal do 
TJPE, sob responsabilidade da juíza Sandra Beltrão, a ser integrado ao processo já 
existente em nome do presidente da empresa e sua esposa, Mirelle Pacheco de Freitas. 
Segundo a assessoria do TJPE, a juíza está de férias. O substituto, que não falou ao 
Diario, esteve em audiência durante toda a tarde de ontem.
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Google Brasil terá que pagar indenização de R$ 25 mil à pernambucana por danos 
morais 
 
Jovem foi fotografada enquanto trocava de roupa dentro de sua casa 

 
A empresa Google Brasil Internet foi condenada a pagar R$ 25 mil, a título de danos 
morais, a uma adolescente que teve sua imagem exposta através da ferramenta “Google 
Maps” – serviço de pesquisa e visualização de mapas e imagens na rede. A decisão foi 
proferida, nesta segunda-feira (20), pelo juiz da 2ª Vara Cível do Recife, Rogério Lins e 
Silva, e publicada na edição desta quinta-feira (23), no Diário de Justiça Eletrônico. O 
caso aconteceu em 2012. 
 
De acordo com os autos, a autora da ação foi fotografada pelo Google enquanto trocava 
de roupa dentro de sua casa. Desde que a imagem se tornou pública, a jovem vem sendo 
motivo de chacotas entre os colegas de sua escola. A menina alega que o fato abalou a 
sua integridade psíquica e moral, violando o seu desenvolvimento sadio como pessoa. 
No dia 30 do ano passado, a vítima conseguiu na Justiça uma liminar determinando do a 
retirada da imagem constrangedora, sob pena de multa diária fixada em R$ 10 mil.  
 
A Google, por sua vez, afirmou que cumpriu a decisão liminar e explicou as linhas 
gerais da Política de Privacidade do Sistema Google Street View, alegando que as 
imagens capturadas são somente aquelas de acesso público, ou seja, imagens 
semelhantes a que são vistas ao caminhar ou andar de carro pelas ruas. A empresa ainda 
informou que o usuário pode solicitar o efeito de borra em rostos e placas de veículos, 
sendo facultada também a remoção de fotos que mostrem o usuário, membros de 
família, seus carros e casas, explicando que a autora nunca se utilizou da ferramenta 
"informar problemas". A Google ainda afirma que não houve qualquer conduta danosa 
já que a autora não provou qualquer alegação de danos sofridos perante sua 
comunidade. Alega ainda que há excludente de responsabilidade sua, pois fotografou o 
que qualquer pessoa viria se passasse pela rua naquele momento. 
 
Em relação ao argumento da ré, o juiz Rogério Lins e Silva afirmou. “Aqui, vale 
ressaltar que a autora não necessitaria ter requerido administrativamente a retirada do 
conteúdo do site, como afirma a demanda, pelo fato de que a conduta por si só já 
produziu danos, não podendo o Judiciário negar proteção a direito lesionado ou 
ameaçado.” E ainda ressaltou: “É importante refutar também o argumento da empresa 
demandada segundo o qual qualquer pessoa que passasse pela rua naquele momento 
poderia ter observado a menor naquela situação. Primeiro porque ainda que fosse 
verdade, isso não lhe daria o direito de veicular para todo o planeta dita imagem, pois se 
trata de intimidade de menor, a qual deve ser protegida de forma especial. Finalmente 
porque não é verdade o que afirma o demandado. Conforme se observa na fotografia de 



folhas 14, havia um portão, com uma altura razoável, entre o carro fotógrafo e a menor, 
o que demonstra que ele estava a uma altura acima do razoável.” 
O magistrado ainda escreveu: “É importante ressaltar que houve violação clara e direta 
a três direitos da menor demandante. À imagem, porquanto teve uma fotografia sua 
veiculada para todo o planeta. À intimidade, pois tal veiculação ocorreu em um 
momento no qual trocava de roupa. À privacidade, pois a fotografia expôs a autora e sua 
família para todo o mundo.” E concluiu. “Ainda, atingiu tanto a moral interna, como a 
externa da criança. A externa, pois causou constrangimentos à mesma perante sua 
comunidade, notadamente na escola em que estuda. A interna, pois feriu a autoestima da 
menor, causando-lhe dor moral.” 
 
A Google ainda deverá arcar com as custas processuais e honorários advocatícios 
fixados em 15% sobre o valor da condenação. A decisão cabe recurso. 
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Mais um desembargador decide pelo retorno dos vereadores de Caruaru 
 
Itamar Pereira da Silva negou seguimento do agravo de instrumento da defesa 

 
Após o afastamento dos vereadores de Caruaru, no Agreste, dentro da Operação Ponto 
Final, dois desembargadores já decidiram pelo retorno dos parlamentares. Desta vez, o 
desembargador Itamar Pereira da Silva Júnior, da 4ª Câmara de Direito Público, negou a 
tramitação do agravo de instrumento impetrado pela defesa dos vereadores afastados. 
De acordo com informações do Tribunal de Justiça de Pernambuco, não existe 
necessidade para que haja prosseguimento, visto que o pedido já foi apreciado em 
decisão monocrática no último dia 17, quando o desembargador Fausto Campos 
determinou imediato retorno aos mantatos. 
 
“Pelo exposto, em conformidade com as disposições contidas no art. 557, caput, do 
Código Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso por encontrar-se 
prejudicado, ante à perda superveniente do objeto, vez já ter sido determinado o retorno 
dos ora agravantes ao exercício dos respectivos cargos de vereadores da cidade de 
Caruaru”, destacou o desembargador Itamar Pereira, em seu texto.
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Outro desembargador reforça que vereadores têm de voltar à Câmara 
 
Ele concluiu que decisão do magistrado Fausto Campos já é a válida. 

Parlamentares devem voltar imediatamente aos cargos, segundo TJPE. 

 
O desembargador Itamar Pereira da Silva, do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE), negou seguimento a outro recurso protocolado pela defesa dos vereadores 
investigados após a Operação Ponto Final, em Caruaru, no Agreste pernambucano, e 
afastados das atividades. Isto quer dizer que a primeira decisão da Casa, feita pelo 
magistrado Fausto Campos, já é válida e soberana sobre as demais, inclusive sobre as de 
primeira instância, de Varas do município, de acordo com a assessoria do TJPE. 
 

Portanto, os parlamentares devem 
retornar aos cargos imediatamente. A 
negativa ao recurso e afirmativa à 
primeira decisão ocorreram na terça-
feira (21), porém, foram divulgadas à 
imprensa somente nesta quinta-feira 
(23). O secretário jurídico Bruno 
Martins, da Câmara de Caruaru, 
informou que ainda não houve o 
recebimento de ofício do TJPE por 
parte de Leonardo Chaves (PSD), 
presidente da Casa. 
 

O desembargador Fausto Campos apreciou e atendeu, na última sexta-feira (17), ao 
mandado de segurança com pedido de liminar. De acordo com o documento do TJPE, é 
"insustentável a manutenção do afastamento dos impetrantes do cargo eletivo de 
vereador da cidade de Caruaru, ante a ausência de concreta demonstração de que os 
mesmos estariam, direta ou indiretamente, prejudicando a coleta de provas" (sic). 
 
A decisão ressalta ainda a situação econômica da casa: "a medida atacada repercute 
severa e negativamente sobre as finanças da Câmara de Vereadores de Caruaru que em 
decorrência da suspensão de dez de seus membros, teve que proceder com a convocação 
e posse de igual número de suplentes para substituí-los" (sic).
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Eduardo recebe futuro presidente do TJPE 
 

O governador Eduardo Campos (PSB) 
recebeu em seu gabinete, na tarde de 
ontem (23), o futuro presidente do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE), desembargador Frederico Neves. 
Na ocasião, o magistrado entregou ao 
chefe do Executivo Estadual o convite 
para a posse da nova mesa diretora da 
corte para o biênio 2014/2015. 
 
Frederico Neves esteve acompanhado do 

desembargador Leopoldo Raposo, o futuro primeiro vice-presidente do tribunal. 
 
A nova mesa diretora do TJPE foi eleita por unanimidade em novembro do ano passado 
e será composta, também, pelos desembargadores Fernando Ferreira (segundo vice-
presidente) e Eduardo Paurá (corregedor-geral de Justiça). A posse está marcada para o 
dia 6 de fevereiro. 



Assunto: Caruaru: vereadores suspeitos retornarão aos cargos 
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Caruaru: vereadores suspeitos retornarão aos cargos 
 

 
 
Os dez vereadores de Caruaru afastados do cargo sob acusação de cobrança de propina 
para votar projetos do Executivo deverão retornar aos cargos. A decisão foi tomada pelo 
desembargador Itamar Pereira da Silva Júnior, da 4ª Câmara de Direito Público, após 
analisar agravo de instrumento impetrado pela defesa. Ele negou o seguimento do novo 
recurso por entender que decisão monocrática do desembargador Fausto Campos, no 
último dia 17, determinando liminarmente o retorno imediato dos réus, tornava 
desnecessário o novo recurso. A decisão foi tornada pública um dia depois de a Casa 
abrir processo de cassação contra os suspeitos. 
 
Os vereadores beneficiados pela decisão foram Val (DEM), Val das Rendeiras (Pros), 
Jadiel Nascimento (Pros), Louro do Juá (SDD), Eduardo Cantarelli (SDD), Jajá (PPS), 
Sivaldo Oliveira (PP), Cecílio Pedro (PTB), Neto (PMN) e Evandro Silva (PMDB). 
Eles foram presos no dia 18 de dezembro durante a operação Ponto Final, desencadeado 
pela Polícia Civil. De acordo com a polícia, eles chegaram a cobrar R$ 2 milhões para 
aprovar o empréstimo de R$ 250 milhões junto ao BNDES para a instalação do BRT 
(Bus Rapid Transport) em Caruaru, um projeto do PAC Mobilidade.(Do Diario de 
Pernambuco) 



Assunto: Depois da polêmica do Mensalão, Câmara de Caruaru aprova empréstimo de 
R$ 250 mi do BRT 
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Depois da polêmica do Mensalão, Câmara de Caruaru aprova empréstimo de R$ 
250 mi do BRT 
 

 
 
Após a polêmica do Mensalão de Caruaru, a Câmara Municipal da cidade do Agreste 
aprovou, em reunião extraordinária, o empréstimo de R$ 250 milhões para construir o 
BRT em Caruaru. De acordo com o Blog do Mário Flávio, na votação, o governo 
obteve 20 votos e apenas dois vereadores se posicionaram contra o empréstimo – 
Rosimery da Apodec e Joel da Gráfica, ambos do DEM. 
 
A partir de agora o projeto segue para sanção do prefeito Zé Queiroz (PDT), para depois 
ser enviado ao Banco do Brasil, que vai analisar se libera ou não a polêmica verba. 
Ao todo, dez vereadores foram presos acusados de cobrar propina para votar com o 
governo municipal na Câmara a aprovação dessa matéria que possibilitaria a 
implementação de um BRT na Capital do Agreste. 
 
Os parlamentares que até o momento perderam os cargos são: Neto (PMN), Maviael 
Peixoto (PMN), Cecílio Pedro (PTB), Val (DEM), Lorinaldo Florêncio de Morais 
(Louro do Juá – PS), Jailson Soares de Oliveira (Jajá – Sem partido), José Givaldo 
Francisco Oliveira (PP), Eduardo Cantarelli (SDD), Pastor Jadiel Nascimento (PROS) e 
Erivaldo Soares Florêncio (Val das Rendeiras – PROS). 
 



Nesta semana, o juiz da Vara da Fazenda Pública do município agrestino, José Fernando 
Santos Souza, determinou que os dez vereadores envolvidos no mensalão de Caruaru 
seguirão afastados de cargos. O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) havia 
determinado o retorno dos parlamentares à atividade no Parlamento caruaruense, com a 
anulação de uma medida cautelar 4ª Vara Criminal de Caruaru que indicava 
temporariamente o afastamento dos vereadores de suas funções.



Assunto: Denúncias sobre caso das notas frias não têm consistência, afirma Daniel 
Coelho 
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O deputado estadual Daniel Coelho (PSDB) voltou a afirmar que não há consistência 
nas denúncias contra ele por suposto favorecimento no caso das notas frias da Câmara 
do Recife, na época em que ele era vereador. “Tanto o Ministério Público quanto o 
Tribunal de Contas já emitiram pareceres dizendo que não há culpa e aprovando as 
contas”, afirmou nesta sexta-feira (24), em conversa com o Blog. 
 
Como informa o Jornal do Commercio desta sexta, a Promotoria de Justiça de Defesa 
do Patrimônio Público da Capital entrou com uma ação de improbidade administrativa 
contra Daniel e outros 17 dos 26 políticos envolvidos no escândalo. A promotoria alega 
que foi identificada apropriação de recursos públicos por parte dos, então, vereadores. 
 
“Não tenho conhecimento do teor da ação”, disse Daniel, que afirma ainda não ter sido 
notificado da ação. Em dezembro do ano passado, o Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) acatou uma ação penal contra o tucano, que é acusado de usar notas fiscais 
adulteradas para justificar o pagamento de verba de gabinete na Câmara. 
 
“É importante que ele [o TJPE] julgue para que esse assunto não venha a ser usado 
politicamente”, defende o deputado tucano. Daniel diz não acreditar que isso possa 
atrapalhar seu projeto político de disputar um mandato na Câmara Federal. “Há dez 
anos que isso vem sendo utilizado em todas as campanhas”, lembra. 
 



Além de Daniel Coelho, a ação de improbidade administrativa atinge também os 
deputados estaduais Gustavo Negromonte (PMDB), Francismar Pontes (PSB), Eriberto 
Medeiros (PTC); e os vereadores  do Recife Antônio Luiz Neto (PTB), Eduardo 
Marques (PTB), Henrique Leite (PT), Luiz Eustáquio (PT), Osmar Ricardo (PT) e 
Vicente André Gomes (PSB). 
 
O Blog de Jamildo tentou contato com o vereador Vicente André Gomes, que é o atual 
presidente da Câmara do Recife, mas não conseguiu contato. Segundo a assessoria do 
socialista, ele está em uma granja da família, onde se recupera de um problema de 
saúde.



Assunto: Na Sala da Justiça 
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Na Sala da Justiça 
 
O presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, desembargador Jovaldo Nunes, 
seguindo, hoje até Portugal, a fim de participar de um intercambio junto a Universidade 
de Lisboa. Também no grupo o desembargador Jones Figueiredo. 
 
A posse da diretoria da Associação dos Cônjuges dos Magistrados de Pernambuco será 
realizada no dia 20 de março, na Blue Angel. Na ocasião a presidente Darci 
Nunes passa o cargo para Márcia Porto Carrero.
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Anotações do Cotidiano 
 
O Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, desembargador  Jovaldo Nunes 
Gomes, a Secretária da Mulher de Pernambuco,Cristina Maria Buarque, e a Juíza de 
Direito Titular da 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher, Marylúsia Dias de Araújo, nos convida para o lançamento do Mutirão Arquivo 
Zeroe aniversário  de Quatro Anos de Instalação da Vara. O evento será hoje, às 14h30. 
 
Tamandaré, além de ser reconhecida como um dos pontos turísticos mais visitados no 
País, também quer ser reconhecida como a cidade de maior turismo religioso. Para isto, 
hoje, na arena do Tamandaré Fest acontece o Dia da Mobilidade Cristã. O evento 
religioso é promovido pela paróquia de São Pedro, de Tamandaré, via o Padre Arlindo 
Júnior. Será um grande louvor musical com a participação do padre Fábio de Melo e 
dos cantoresAlmir Rouche, Cristina Amaral, Dudu do Acordeon e Anna Alves.



 


